
Comissão – Política Remuneratória 

A  comissão  organizadora  da  pauta  de  reivindicações  sobre  a  política 

remuneratória dos membros do Ministério Público do Estado do Ceará se 

reuniu pela primeira vez na última sexta‐feira, 22 de maio de 2009. 

A  reunião  contou  com  a  participação  dos  promotores Manuel  Pinheiro 

Freitas, Daniel  Isídio de Almeida  Júnior, Hugo  José Lucena de Mendonça, 

Hugo  Vasconcelos  Xerez,  José Gilvane Moreira  Costa  e Marcelo Gomes 

Maia Pires. 

Dentre os assuntos discutidos destacam‐se os seguintes:  

 1 ‐ Aprovação da iniciativa da Diretoria de propor uma ação judicial, 

visando  a  recomposição  da  perda  inflacionária,  ocasionada  pela 

conversão do Cruzeiro Real para URV. A ação beneficiará  todos os 

integrantes da carreira, inclusive aqueles que nela ingressaram após 

março de 1994;  

 2)  Aprovação  da  iniciativa,  também  da  Diretoria,  de  requerer  à 

Procuradora  Geral  o  envio  de  Projeto  de  Lei  à  Assembléia 

Legislativa,  para  prever  e  disciplinar  o  pagamento  de  indenização 

por desempenho cumulativo de cargos ou  funções, nos  termos de 

recente deliberação do Conselho Nacional do Ministério Público;  

 3)  Distribuição  ao  colega  Daniel  Isídio  da matéria  relacionada  ao 

aumento do valor das diárias e ao pagamento da referida vantagem 

aos promotores que atuam em comarcas vinculadas;  

 4) Distribuição ao colega Hugo Xerez a matéria relativa à chamada 

Parcela Autônoma de Equivalência, que  foi  requerida nos âmbitos 

dos Ministérios Públicos do Rio Grande do Norte e de São Paulo; 

 5) Distribuição ao colega Gilvane a matéria relacionada à incidência 

ou  não  de  Imposto  de  Renda  sobre  os  adicionais  por  tempo  de 

serviço;  

 6)  Distribuição  ao  colega Marcelo  Pires  a matéria  relacionada  ao 

pagamento de auxílio‐moradia. 



A próxima reunião da Comissão acontecerá no dia 5 de junho de 2009, às 

16  horas,  na  sede  da  ACMP,  estando  convidados  todos  os  demais 

promotores e procuradores de Justiça. 

 


